
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.367 - DF (2015/0154355-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DAVI AMARAL LIMA 
ADVOGADOS : BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
  FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 386, VII, DO CPP. 
INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, I, DO CP. ROUBO. CAUSA ESPECIAL 
DE AUMENTO DE PENA. EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO 
CO ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula nº 7/STJ.
2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência nº 961.863/RS, firmou entendimento 
de que é prescindível a apreensão e a perícia da arma para a comprovação de 
seu potencial lesivo, bastando, para a aplicação da causa de aumento, que seja 
devidamente comprovado o seu emprego para a prática do crime. Súmula nº 
83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.367 - DF (2015/0154355-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DAVI AMARAL LIMA 
ADVOGADOS : BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
  FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI AMARAL LIMA, contra 

decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

nos seguintes termos (fl. 219):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 386, VII, DO CPP. INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 
2º, I, DO CP. ROUBO. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. 
EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO CO ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 235/242, que não incide o óbice da Súmula nº 7 

do Superior Tribunal de Justiça, pois (fl. 238):

"Conforme sustentado pela defesa em sede de Agravo em Recurso 
Especial, a questio articulada é exclusivamente de direito, prescindindo da 
reanálise das provas carreadas durante a instrução processual. Pretende-se, 
em verdade, que o conjunto probatório já produzido na instância adequada, 
e tão somente o que restou incontroverso e referido expressamente no 
acórdão do tribunal de origem, seja considerado para efeito de revaloração, 
o que não implica o vedado reexame do material probatório".

Aduz, outrossim, que também não há que se falar na aplicação da Súmula nº 

83 do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista o voto proferido por esta relatoria nos 

embargos de divergência nº 961.863/RS, onde consta o entendimento de que é "ônus do 

Ministério Público e não da defesa a comprovação da lesividade da conduta através da arma, 

e além disso, na dúvida deve-se favorecer o réu" (fls. 241/242).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.367 - DF (2015/0154355-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 386, VII, DO CPP. 
INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, I, DO CP. ROUBO. CAUSA ESPECIAL 
DE AUMENTO DE PENA. EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO 
CO ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula nº 7/STJ.
2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência nº 961.863/RS, firmou entendimento 
de que é prescindível a apreensão e a perícia da arma para a comprovação de 
seu potencial lesivo, bastando, para a aplicação da causa de aumento, que seja 
devidamente comprovado o seu emprego para a prática do crime. Súmula nº 
83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que concerne à 

alegada violação do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, ante a inexistência 

de provas suficientes para a condenação, observa-se que o recorrente pretende, em verdade, 

rediscutir as razões que levaram o Tribunal de origem a proferir um decreto condenatório.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda 

eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora 

restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 
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terceira instância recursal.

Desse modo, não é possível, em sede de recurso especial, acolher a pretensão 

do recorrente a fim de rever a suficiência das provas para a condenação, pois demandaria 

reexame de fatos e provas, o que é vedado nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59, III, E 
61, I, DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 
E 356/STF E 211/STJ. MALFERIMENTO DO ART. 386, V, CPP. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. (...)
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, 
porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina 
o enunciado 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 442.919/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 04/02/2014, DJe 
18/02/2014).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A pretensão pela absolvição com base nos arts. 156 e 386, IV e V, 
do Código de Processo Penal, fundada na ausência de provas de autoria e 
materialidade, encontra o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 493.485/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, Julgado em 09/09/2014, DJe 25/09/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula 7, STJ.

2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.449.908/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, Julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
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NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme ressaltado na decisão objurgada, a pretensão recursal de 
absolvição ou de anulação do processo por insuficiência de provas para 
condenação não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da 
Súmula 7/STJ.

2. Não há falar em violação ao princípio da colegialidade quando a 
decisão do relator é respaldada no art. 544, § 4º, do Código de Processo 
Civil.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 354.869/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, Julgado em 03/10/2013, DJe 09/10/2013).

Lado outro, conforme consignado no decisum recorrido, quanto à aventada 

ofensa ao artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, sob o argumento de que é necessário a 

apreensão e a perícia da arma, para a configuração da causa de aumento de pena prevista no 

dispositivo em referência, constata-se que o raciocínio desenvolvido pelo Tribunal de origem 

guarda fina sintonia com a jurisprudência dessa Corte.

De fato, quanto à matéria, assim consignou a Corte a quo (fls. 156/158):

"De início, insta consignar que, conforme já decidiu esta Corte, a 
apreensão da arma e sua perícia são prescindíveis para a configuração da 
causa de aumento de pena prevista no inciso I do § 2º do artigo 157 do 
Código Penal, desde que sua utilização seja comprovada por outros 
elementos de prova. Nesse sentido, confira-se:

(...)
Na espécie, verifica-se dos depoimentos da vítima - supratranscritos, o 

emprego de uma faca pelo réu.
Assim, não há dúvida de que a conduta praticada pelo réu se amolda ao 

crime de roubo circunstanciado, uma vez que o emprego de uma faca é 
suficiente para caracterizar a causa de aumento do inciso I do § 2º do 
artigo 157 do Código Penal. Cumpre ressaltar, ainda, que a potencialidade 
ofensiva da arma é presumida, cabendo à Defesa, se for o caso, 
comprovar a ineficiência da arma. Nesse sentido:

(...)
Dessa forma, a causa especial de aumento de pena pelo emprego de 

arma deve ser mantida".

Dessa forma, constata-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

não se afasta da jurisprudência consolidada na Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, que por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência nº 961.863/RS, firmou 

entendimento de que é prescindível a apreensão e a perícia da arma para a comprovação de 

seu potencial lesivo, bastando, para a aplicação da causa de aumento, que seja devidamente 

comprovado o seu emprego para a prática do crime. A título de ilustração, confira-se a 
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ementa do aresto:

"CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE 
APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

I - Para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso 
I, do Código Penal, prescinde-se da apreensão e realização de perícia em 
arma utilizada na prática do crime de roubo, se por outros meios de prova 
restar evidenciado o seu emprego. Precedentes do STF.

II - Os depoimentos do condutor, da vítima, das testemunhas, bem 
como qualquer meio de captação de imagem, por exemplo, são suficientes 
para comprovar a utilização de arma na prática delituosa de roubo, sendo 
desnecessária a apreensão e a realização de perícia para a prova do seu 
potencial de lesividade e incidência da majorante.

III - A exigência de apreensão e perícia da arma usada na prática do 
roubo para qualificá-lo constitui exigência que não deflui da lei resultando 
então em exigência ilegal posto ser a arma por si só desde que demonstrado 
por qualquer modo a utilização dela - instrumento capaz de qualificar o 
crime de roubo.

IV - Cabe ao imputado demonstrar que a arma é desprovida de 
potencial lesivo, como na hipótese de utilização de arma de brinquedo, arma 
defeituosa ou arma incapaz de produzir lesão.

V - Embargos conhecidos e rejeitados, por maioria".
(EREsp 961.863/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Rel. p/ Acórdão 
Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 
06/04/2011).

No mesmo sentido, confiram-se recentes julgados deste Sodalício:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 1) 
UTILIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E 
PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
POSSIBILIDADE. 2) DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUMENTO SUPERIOR A 1/6 JUSTIFICADO. 3) 
CRITÉRIO MATEMÁTICO DE AUMENTO DE PENA NA TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- (...)
- A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a incidência 

da majorante pela utilização de arma prescinde da apreensão e perícia no 
objeto, uma vez comprovada sua utilização por outros meios de prova, 
como o testemunho da vítima, como ocorreu no caso dos autos.

(...)
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

reduzir a pena aplicada ao paciente".
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(HC 252.736/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
Julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015).

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. CRIME DE ROUBO. PEDIDO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHA. INTEMPESTIVIDADE. AUTORIA. CONFISSÃO 
INQUISITORIAL POSTERIORMENTE RETRATADA EM JUÍZO. 
COMPROVAÇÃO POR TESTEMUNHAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE RECEPTAÇÃO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. 
DOSIMETRIA. QUANTIDADE DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULA 443 DO 
STJ.

(...)
4. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp n. 961.863/RS, 

pacificou o entendimento de serem dispensáveis a apreensão da arma e a 
realização de exame pericial para que incida o aumento na pena por uso de 
arma em roubo, quando existirem nos autos outros elementos probatórios 
que levem a concluir pela sua efetiva utilização no crime.

5. (...)
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício".
(HC 173.216/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, Julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO POR QUATRO VEZES, 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. ARMA BRANCA (FACA). 
APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA QUE COMPROVAM O EFETIVO 
EMPREGO DE ARMA. INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE 
AUMENTO, QUE SE MOSTRA DEVIDA. TENTATIVA. ALMEJADO 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. POSSE MANSA E 
PACÍFICA. DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Para a incidência da majorante prevista no inciso I do § 2º do art. 
157 do Código Penal, mostra-se prescindível a apreensão e perícia da arma 
para a comprovação do seu efetivo poder vulnerante, quando existirem nos 
autos elementos de prova que atestem o seu emprego na ação criminosa 
(EREsp n. 961.863/RS). Precedentes.

(...)
3. Ordem denegada".
(HC 217.177/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 17/09/2012).

"CRIMINAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE 
DE APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Consoante entendimento desta Corte, para a caracterização da 
majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, prescinde-se 
da apreensão e realização de perícia em arma utilizada na prática do crime 
de roubo, se por outros meios de prova restar evidenciado o seu emprego. 
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Precedentes.

II - Agravo interno desprovido".
(AgRg no AREsp 14.117/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

Incide, portanto, quanto à alegada violação do artigo 157, § 2º, inciso I, do 

Código Penal, a orientação prevista enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, a qual se 

aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base 

na alínea "a" do permissivo constitucional, no sentido de que "não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0154355-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 734.367 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00237223420138070003  20130310237222  20130310237222AGS

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVI AMARAL LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI AMARAL LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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